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PROJETO DE LEI Nº 18/2016

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. JUVIANO LINCOLN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1° - Para efeito da presente Lei, adota-se as seguintes definições:

Afastamento – Distancia entre a construção e as divisas do lote em que está localizada; os afastamentos podem ser frontais, laterais e de fundos.

Alinhamento – Linha projetada e locada ou indicada pelo Município, que separa o lote do logradouro público.

Alvará – Documento expedido pelo Município, concede licença ou autorização para a execução de obras sujeitas à sua fiscalização.

Área ou Faixa “Non Aedificandi” – Área ou faixa na qual a legislação em vigor não permite construção.

Área Rural – Toda parcela do território municipal, não incluída nas áreas urbanas.

Arruamento – Abertura de ruas, dando-lhes alinhamento e benfeitorias.

Desmembramento – Subdivisão de imóvel em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Embargo – Medida legal, efetuada pelo Município, no sentido de sustar o prosseguimento de obra ou instalação cuja execução esteja em desacordo com determinadas prescrições.

Escala – Relação de dimensões existentes entre o desenho e o que ele representa.

Faixa de Rolamento – Cada uma das faixas que compõem a área destinada aos veículos, nas vias de circulação.

Logradouros Públicos – Cada parte da superfície do Município destinada à circulação pública de veículos e pedestres, oficialmente reconhecida e designada por uma denominação, incluindo praças, ruas, avenidas, travessas ou similares.

Loteamento – Subdivisão de uma área em lotes destinada à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos, prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

Memorial – Discriminação completa dos serviços a serem executados em uma obra e que deverá sempre acompanhar o Projeto.

Nivelamento – Regularização do terreno por desbastamento das partes altas e preenchimento das partes baixas.

Parcelamento – Divisão de uma área em lotes autônomos, sob a forma de loteamento, remembramento ou desmembramento.

Pavimento – Plano que divide as edificações no sentido da altura, conjunto de dependências entre dois pisos consecutivos.

Passeio – Parte do logradouro destinado ao trânsito de pedestres, situado entre o alinhamento e o meio fio.

Quarteirão – Área de terreno delimitado por vias de comunicação, subdividida ou não em lotes para construção.

Remembramento – É a junção de dois ou mais lotes para formarem apenas um imóvel.

Taxa de Ocupação – Percentagem de área do lote a ser ocupada pela projeção horizontal da construção.

Zona – Área claramente delimitada, caracterizada pela predominância de um ou mais ruas e com formas homogêneas de aproveitamento do lote.

Zoneamento – Conjunto de medidas que tem por finalidade permitir o Município orientar o uso do solo, quanto à intensidade de sua utilização e atividades adequadas em cada uma das zonas estabelecidas.

Capítulo II

Disposições Iniciais

Art. 2º - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei, do Plano Diretor e as das Legislações Federal, Estadual e Municipal pertinentes.

Art. 3º - Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, assim definidas por Lei Municipal.

Art. 4º - Caberá ao estado o exame e a anuência prévia para a aprovação, pelo Município dos loteamentos e desmembramentos nas seguintes condições:

I – Quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção aos mananciais ou patrimônio cultural, história-paisagística e arqueológico, assim definidas por Legislação Estadual ou Federal.

II – Quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000m² (um milhão de metros quadrados).

Art. 5º - O Município poderá recusar a aprovação de qualquer projeto de parcelamento, mesmo que este satisfaça as exigências da presente Lei, tendo em vista:

I – Assegura o cumprimento das diretrizes municipais sobre o uso do solo;

II – Evitar o número excessivo de lotes e consequentemente aumento de investimentos subutilizados em obras de infraestrutura e custeio de serviços;

III – Assegura o escoamento das águas, em terrenos alagadiços e sujeitos às inundações, até que o loteador realize as obras necessárias;

IV – Resguardar a saúde da população, quando da existência de terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública;

V – Defender os recursos naturais, paisagísticos e do patrimônio do Município.

Capítulo III

Seção I

Dos Requisitos de Loteamento

Art. 6º - Os projetos de loteamentos, deverão atender além das demais exigências contidas na presente Lei, os seguintes requisitos específicos:

I – Prever áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamentos urbanos e comunitários, bem como espaços livres de uso público, nunca inferiores a 35% (trinta e cinco por cento) do total da gleba a lotear;

II – Possuírem os terrenos, áreas e testadas mínimas estabelecidas no Plano Diretor;

III – Respeitar, nos projetos de loteamento que interferem ou tenha ligação com a rede rodoviária estadual, as faixas de domínio, de acordo com as disposições do DNER e providenciados acessos autônomos de caráter local.

Art. 7º - As áreas de reserva previstas no inciso I do artigo anterior serão assim distribuídas:

I – Para as áreas destinadas a equipamentos comunitários: 2,5% (dois e meio por cento) da área total da gleba a ser loteada;

II – Para os espaços livres de uso público: 12,5% (doze e meio por cento) do total da gleba a ser loteada;

III – Para o sistema de circulação: 20% (vinte por cento) da área total da gleba a ser loteada;

IV – Reservas, quando for o caso, faixa de domínio à margem das linhas de transmissão de alta tensão, de 15m (quinze metros) de cada lado;

V – Reservar faixa “Non Aedificandi”, ao longo dos cursos de água, quando estes fizeram parte da área a ser parcelada.

§ 1º - As faixas “Non Aedificandi” previstas no inciso V deste Artigo serão assim delimitadas:

a) Rios – Faixas de 30m (trinta metros) de cada lado;

b) Ribeirões e Córregos – Faixa de 15m (quinze) de cada lado.

§ 2º – Nos projetos de loteamento com áreas inferior a 10.000m² (dez mil metros quadrados), as reservas de áreas previstas serão doadas, sob a forma de lotes para permitir eventuais intercâmbios com outros terrenos destinados a áreas livres ou equipamentos comunitários.

Art. 8º - Além das demais exigências da presente Lei e do Plano Diretor Municipal, o loteador assinará termo de compromisso no qual, se obrigará a executar as seguintes obras:

a) Abertura e terraplanagem das vias de circulação, com os respectivos marcos de alinhamentos e nivelamento;

b) Demarcação dos lotes, quadras e logradouros;

c) Escoamento das águas pluviais;

d) Rede de abastecimento de água potável;

e) Recobrimento primário das vias e colocação de meio fio;

f) Rede de esgotamento sanitário;

g) Rede de energia elétrica pública e domiciliar.

Parágrafo Único – As obras deverão ser concluídas no prazo máximo de 04 (quatro) anos.

Seção II

Das Vias de Circulação

Art. 9º - A abertura de qualquer via ou logradouro público deverá obedecer às normas desta Lei e dependerá de aprovação do Município.

Art. 10 – As vias deverão seguir as diretrizes do Município, a fim de integrar-se na estrutura urbana da cidade, proporcionando continuidade com os arruamentos já existentes.

Art. 11 – Para os loteamentos com área superior a 1.000.000m² (hum milhão de metros quadrados) deverá ser prevista pelo menos uma via distribuidora, com as seguintes características:

I – Largura mínima: 18,00 (dezoito metros) inclusive estacionamento;

II – Número de faixas: 4 (quatro), inclusive estacionamento;

III – Largura mínima de faixa de rolamento:3,50m (dois metros e cinqüenta centímetros);

IV – Largura mínima da faixa para estacionamento; 2,50 (dois metros e cinqüenta centímetros);

V – Largura mínima de passeio: 3m (três metros).

§ 1º - Poderá ser previsto canteiro central com largura mínima de 1,50 (um metro e cinqüenta centímetro);

§ 2º - A largura do passeio poderá ser reduzida para 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) quando forem previstas pistas especiais para bicicletas, com largura mínina de 1,00m (um metro);

§ 3º - As demais vias poderão ter características de vias locais.

Art. 12 – Os loteamentos com área inferior a 1.000.000m² (um milhão de metros quadrados), deverão contar com vias com as seguintes características:

a) AVENIDAS (considerada a principal via do loteamento, com grande volume de tráfego):

I – Largura mínima: 23,00m (vinte e três metros);

II – Largura mínima de faixa: 8,00m (oito metros);

III – Número mínimo de faixas: 2 (duas);

IV – Largura mínima do Canteiro Central: 2,00m (dois metros);

V – Largura mínima do passeio: 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros); 

b) VIA DE LIGAÇÃO (consideradas as vias já existentes em outros bairros do município e que fazem ligação com o loteamento, com médio volume de tráfego):

I – Largura mínima: 12,00m (doze metros);

II – Largura mínima de faixa: 4,00m (quatro metros);

III - Número mínimo de faixas: 2 (duas);

IV – Largura mínima do passeio: 2,00m (dois metros).

c) VIA LOCAL (consideradas as vias que não fazem ligação com outros bairros, mas são usadas unicamente para trânsito interno do loteamento, com baixo volume de tráfego):

I – Largura mínima: 11,00m (onze metros);

II – Largura mínima de faixa: 3,50m (três metros e cinquenta centímetros);

III - Número mínimo de faixas: 2 (duas);

IV – Largura mínima do passeio: 2,00m (dois metros).

Parágrafo Único - A critério da equipe técnica do Município, as dimensões mínimas poderão ser ampliadas, mas nunca serão menores do que as dispostas neste artigo.

Art. 13 – Poderão ainda ser previstas vias públicas de circulação de pedestres com largura mínima de 4,00m (quatros metros) – “CALÇADÃO”.

Art. 14 – Serão permitidas vias locais sem saída desde que providas de praças de retorno na extremidade e que seu comprimento não exceda 200m (duzentos metros), incluída a praça de retorno.

Parágrafo Único – A conformação das praças de retorno deverá permitir a inscrição de um circulo de no mínimo 9,00 (nove metros) de raios.

Art. 15 – Em qualquer caso que seja previsão a circulação de veículos, a concordância dos alinhamentos de dois logradouros será feita por curvas de raio mínimo de 6,00m (seis metros).

Art. 16 – O Município poderá exigir nos loteamentos, vias com características e dimensões especiais necessárias à continuidade e ou melhoria do sistema viário existente.

Capítulo IV

Do Projeto de Loteamento

Art. 17 – O requerente, respeitando a legislação federal e municipal, apresentará o projeto de loteamento ao Município, com planta em escala 1:1500, em 05 (cinco) vias, e memorial descritivo, acompanhado dos seguintes documentos, relativos ao imóvel:

I – Título de Propriedade;

II – Certidão Negativa de Ônus Reais;

III – Certidão Negativa dos Tributos Municipais.

§ 1º - O projeto assinado pelo proprietário ou seu representante legal e por profissional registrado no CREA/MT, deverá conter:

I – Planta de situação da área loteada, indicando:

a) orientação magnética;

b) divisas da propriedade perfeitamente definidas;

c) localização dos cursos de água, áreas alagadiças e áreas sujeitas a inundações;

d) vias de circulação contíguas a área;

e) construções existentes.

II – Subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e numeração;

III – O sistema de vias com a respectiva hierarquia;

IV – As dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcas, pontas de tangência e ângulo centrais das vias;

V – Os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;

VI – A indicação das marcas de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas;

VII - A indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais;

VIII – Projeto de distribuição de água potável, indicando a fonte abastecedora e volume;

IX – Projeto de arborização das vias;

X – Indicação do Norte verdadeiro e magnético;

XI – Projeto de esgotamento sanitário e de distribuição de energia elétrica;

XII – Parecer das concessionárias dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, e de energia elétrica, quanto à possibilidade de tais serviços serem implementados na área do loteamento, na forma do respectivo projeto.

§ 2º - No caso da impossibilidade de atendimento, pelas concessionárias dos serviços públicos, conforme inciso XII, o loteador deverá apresentar solução alternativa a ser apreciada pelo Município, considerando as características do loteamento.

§ 3º - O memorial descritivo deverá conter:

I – Descrição sucinta do loteamento, estabelecendo: denominação, área, limites e outras características do imóvel;

II – As condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os lotes e suas construções;

III – A indicação das áreas públicas que passarão ao domínio no Município no ato de registro do loteamento;

IV – A enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências;

V – Cronograma físico-financeiro, indicando além de prazos de execução, as fontes de recursos a serem utilizados em cada etapa da obra.

§4º Todo o projeto de loteamento e os documentos que o acompanham deverão ser apresentados de forma impressa e digital (Projetos e Plantas em formado DWG).

Capítulo V

Dos Projetos de Desmembramento e Remembramento

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 18 – Para aprovação de projeto de desmembramento e remembramento, o interessado apresentará requerimento ao Município, acompanhado do Título de propriedade e planta do imóvel a ser desmembrado, contendo:

I – Indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;

II – A indicação da divisão de lotes pretendido na área.

Art. 19 – Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições desta Lei, e as normas do Plano Diretor.

Parágrafo Único – Para aprovação de desmembramento de lotes decorrente de loteamento cuja destinação da área pública tenha sido inferior a 35% (trinta e cinco por cento) da área total o proprietário será obrigado a transferir ao Município, mediante escritura pública e sem qualquer ônus ou encargo para este, a propriedade de um terreno correspondente a 10% (dez por cento) da área total desmembrada, sempre que a área a desmembrar for igual ou superior a 10.000m² (dez mil metros quadrados).

Seção II

Das Vilas

Art. 20 – Quando o desmembramento incidir na implantação de servidões de acesso, caracterizáveis como vilas, deverão ser obedecidas, além dos artigos constantes desta Lei e do Plano Diretor na que couber, as seguintes condições:

I – A área da servidão deverá representar, nos mínimo, 10% (dez por cento) da área total do lote a ser desmembrado, sendo que em qualquer caso, ela não deverá ter largura inferior a 2,00 (dois centímetros);

II – A partir de 35,00 (trinta e cinco metros) de comprimento inclusive, toda vila deverá possuir uma praça de retorno na extremidade interna da sua via de acesso, com raio mínimo igual à largura da mesma;

III – A vila poderá utilizar-se de servidão central ou lateral, devendo em qualquer caso, ser prevista área para estacionamento de veículos sempre de acordo com o disposto no Código de Obras.

Capítulo VI

Da Aprovação do Projeto de Loteamento e Desmembramento

Art. 21 – Uma vez apresentado o projeto ao Município, abrir-se-á o prazo de 90 (noventa) dias para sua análise, resultando na aprovação ou rejeição.

§ 1º - Expirado esse prazo, o projeto será considerado rejeitado;

§ 2º - Havendo pendências, o loteador deverá regularizá-las no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de rejeição;

§ 3º - Supridas as pendências, reabrir-se-á o prazo de mais 90 (noventa) dias para reanálise do projeto. 

Art. 22 – Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, a partir da data de aprovação do loteamento.

Art. 23 – Aprovado o projeto de loteamento o proprietário assinará Termo de Compromisso, no qual se obrigará a realizar as obras descritas no memorial de acordo com o cronograma apresentado, dentro do prazo de 04 (quatro) anos, sob pena de caducidade da aprovação.

Art. 24 – Aprovado o projeto de loteamento pelo Município, o loteador terá o prazo 180 (cento e oitenta) dias para registrá-lo no Registro de Imóveis, sob pena de caducidade de aprovação.

Art. 25 – Somente após a efetivação do registro do projeto de loteamento no Registro de Imóveis, o loteador poderá iniciar a venda dos lotes.

Art. 26 – No ato de registro do projeto de loteamento aprovado no registro de Imóveis, o loteador transferira ao Município, mediante escritura pública e sem qualquer ônus ou encargo para este, a propriedade das vias de circulação indicadas nos projetos de loteamento e as demais áreas necessárias às recreações e aos equipamentos urbanos e comunitários.

Art. 27 – No ato do registro do projeto aprovado, o loteador caucionará ao Município, mediante escrita pública, uma área indicada por esta correspondente ao valor das obras de sua responsabilidade e nunca inferior a 10% (dez por cento) da área útil do loteamento a critério do Município, como garantia da execução, em prazo fixado no memorial descritivo, das obras previstas para o loteamento.

Art. 28 – Tendo o loteador realizado todas às obras e serviços exigidos, o Município, mediante provocação daquele e, após vistoria pelo órgão municipal competente, liberará a área caucionada, mediante expedição de outra vistoria e alvará de aprovação.

Capítulo VII

Dos Parcelamentos Irregulares

Art. 29 – Esta lei não se aplica aos parcelamentos que, na data de sua publicação, já estiverem aprovados pelo Município.

Parágrafo Único – Qualquer parcelamento que seja ou esteja sendo executado sem prévia licença do Município, será considerada irregular, submetendo-se às exigências desta Lei, podendo conforme o caso, ter suas obras embargadas, interditadas ou demolidas pelo Município.

Art. 30 – As infrações a presente Lei, darão ensejo à cassação ou anulação da licença, a embargo ou demolição das obras e a aplicação de multas, viáveis segundo a gravidade, a transgressão, nos termos do regulamento do Executivo.

§ 1º - As multas terão com base de calculo o valor de referencia vigente na região, no termos da Legislação Federal em vigor.

§ 2º - O pagamento das multas não exclui a aplicação das outras sanções previstas nesta Lei, nem sana a infração, ficando o proprietário na obrigação de adequar o parcelamento às exigências da Legislação em vigor.

Art. 31 – São passiveis de demissão ou dispensa por justa causa os servidores do Município que, direta ou indiretamente, para fraudar o espírito da presente Lei, concederem ou contribuírem para que sejam concedidas licenças, autorizações, certidões, ou declarações irregulares ou falsas.

Capítulo VIII

Das Disposições Finais

Art. 32 – Não caberá ao Município qualquer responsabilidade pela diferença de medida dos lotes ou quadras que o interessado venha o encontrar, em relação às medidas dos parcelamentos aprovados.

Art. 33 – Qualquer alteração ou cancelamento parcial em projeto de loteamento já aprovado, mesmo que ainda não regulado, dependerá da nova aprovação do Município.

Art. 34 - A fase de fixação de diretrizes prevista nos arts. 6o e 7o da Lei Federal nº 6.766/1979 fica dispensada, na forma do art. 8º do mesmo ordenamento.   

Art. 35 – Nos casos omissos aplica-se ao previsto em Legislação Federal vigente.

Art. 36 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 33/1982.

Diamantino/MT, 11 de agosto de 2016

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal

MENSAGEM DE LEI Nº 18/2016.

- URGENTE -
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Egrégia Casa de Leis o Projeto de Lei em anexo, que tem como objetivo reformular a antiga Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 33/1982), a fim de tornar menos burocrático o processo de aprovação do loteamento e, certamente, atrair novos e potenciais investidores no ramo imobiliário ao Município.

Ao mesmo tempo, o projeto contemplou várias hipóteses trazidas pela respectiva Lei Federal nº 6.766/79 que, antes eram omissas.

Sem contar que se estará definindo com maior precisão as vias de circulação de acordo com a realidade do município, inclusive substituindo o termo “vias particulares” por “via local”, eis que àquelas não fazem sentido, já que todas as vias de um loteamento são públicas. Sendo assim, não existem vias particulares num loteamento, que devem ser entendidas como “via local”, que são àquelas vias que não fazem ligação com outros bairros, que são utilizadas unicamente para trânsito interno do loteamento, com baixo volume de tráfego. 

Também foi retirada a restrição prevista no §1º, art. 26, de entregar imóvel por escritura pública definitiva enquanto não concluídas as obras de infraestrutura do loteamento, uma vez que tal restrição só desmotiva que outras pessoas físicas ou jurídicas tenham interesse na realização de novos empreendimentos.

Ademais, a única restrição com relação à venda, é àquela prevista no art. 37 da Lei Federal nº 6.766/1979, que condiciona a alienação do lote a registro do loteamento ou desmembramento.

Por derradeiro, vale referir que o presente Projeto de Lei é resultado de discussões ocorridas junto a servidores municipais envolvidos nos procedimentos do Parcelamento do Solo, portanto, abrange situações efetivamente recorrentes.
Desta feita, visando unicamente a adequar a lei de Parcelamento do Solo Urbano do Município de Diamantino às reais condições de mercado e da legislação federal, rogamos aos nobres edis a apreciação e aprovação do presente projeto, EM REGIME DE URGÊNCIA, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzida na aprovação desta proposição. 

Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente,

Diamantino/MT, 11 de agosto de 2016

JUVIANO LINCOLN

Prefeito Municipal
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